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Resumos 0 artigo trata da jurisprudéncia majoritaria nacional que
valora com preponderancia a palavra da vitima em casos de crimes
praticados contra a mulher, sobretudo quando ocorridos no ambiente
doméstico, situagdo em que geralmente ndo hé presenca de terceiros e
0 conjunto probatério é reduzido. O tema da valorizagdo da palavra da
vitima é enfrentado a luz do exercicio do direito de defesa.

Palavras-chave: criminal procedure; proof; victim's testimony; right
of defense.

1. Objeto

O propdsito desta reflexdo é o enfrentamento da jurisprudéncia
gue indica que a palavra da vitima em crimes contra a mulher deve
preponderar sobre os demais elementos probatdrios, sobretudo em
casos ocorridos no ambiente doméstico, quando hé dificuldade
probatdria. De outro lado, a construgdo pretoriana é tensionada a
luz do processo penal de dimensao constitucional e do exercicio
do direito de defesa.

A evidéncia, o novo arcabougo legal protetivo da mulher fez
crescer a atuagdo do sistema de justi¢a criminal. Em nosso sentir,
uma das consequéncias a demanda é justamente a consagracéo
da preponderancia da palavra da mulher-vitima, tratada como
elemento de definicdo; ndo sé em crimes contra a integridade fisica
e liberdade sexual, mas igualmente nas formas tipicas de violéncias

Abstracts The article deals with most of the national case law that
gives precedence to the victim's word in cases of crimes committed
against women, especially when they occur in the domestic environment,
a situation in which there is generally no presence of third parties and
the body of evidence is reduced. The issue of valuing the victim's word is
addressed in the light of the exercise of the right of defense.
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psicoldgica, patrimonial e institucional. Em jeito de sintese, pretende-
se problematizar o que esté posto pela jurisprudéncia majoritéria’,
que nos crimes domésticos a palavra da mulher-vitima deve se
sobressair, uma supremacia sobre as demais provas e a versao
apresentada pelo réu.

2, Conjunto normativo protetivo

Seguindo a ordem constitucional e o direito convencional, as Ultimas
décadas foram marcadas por legislagcdes protetivas da mulher.
O Pais avangou na tutela de género? alcangando alto nivel de
normatividade e assegurando a mulher-vitima uma série de direitos
— desde a Lei Maria da Penha até a mais recente proibigao de
revitimizagéo trazida pela Lei Mariana Ferrer3,
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Fruto da legislagao, hoje as partes e demais sujeitos processuais
devem zelar pela integridade fisica e psicolégica da vitima,
sendo vedada, inclusive a defesa, qualquer manifestagédo sobre
circunstancias ou elementos alheios aos fatos objeto de apuragdo —
é proibida a utilizagdo de linguagem, de informagdes ou de material
que ofenda a dignidade da vitima ou de testemunhas.

3. Valorizagdo da palavra da mulher-vitima

Naturalmente, as inovagdes normativas tiveram eco no Poder
Judiciario — os crimes contra a mulher passaram a ser apurados e
uma das formas encontradas pela jurisprudéncia para dar tratamento
a eles, foi agregar a palavra da vitima uma especial valoragao.
Num primeiro momento, a preponderancia da palavra da vitima
serviu como ampliagéo de tutela, fundamentalmente com recurso
as medidas judiciais protetivas de urgéncia. Depois, ao longo do
tempo, consolidou-se a jurisprudéncia majoritaria, que a palavra
da vitima é prevalente, sobretudo nos crimes de &mbito doméstico,
quando dificilmente havera testemunha.

Ocorre que, uma agéo penal — verificagdo processual possivel da
verdade de um determinado enunciado (Prado, 2024, p. 345) —
nao é amparada em uma s6 prova ou prova Unica, é conformada
por um conjunto probatdrio que envolve o fato e a relagdo da
vitima e do réu. E essa é justamente a questdo-problema. Ao
revés do exame percuciente do conjunto fatico-probatério, com
as valorizagdes devidas, toma-se a palavra da mulher-vitima como
verdade e com preponderéncia, empurrando o 6nus probatério
ao réu. Evidentemente, o risco é a superavaliagéo, tornando-se o
depoimento da vitima fonte-de-partida e de confirmagao-destino
para um juizo condenatdrio, o que consequentemente acarreta
descrédito da versdo do réu e rompimento da légica processual
da presuncéo de inocéncia.

Entdo, cumpre tensionar o entendimento que dé superioridade a
palavra da mulher-vitima, ainda que a sua palavra seja, mais das
vezes, replicada pela chamada rede de apoio, os genitores e os
trabalhadores da area da salde. Inclusive, porque ha uma tendéncia
de que essa atribuigdo valorativa especial a palavra da vitima possa
suprir a eventual falta de prova técnica, como a auséncia de laudo
psiquidtrico, o que ndo impediria uma condenagao pelo crime de
violéncia psicoldgica contra a mulher, por exemplo. Além disso, o
recurso a preponderancia da palavra da vitima nos crimes praticados
contra a mulher, acaba por simplificar o exame dos casos, pois o
racional argumentativo é capaz de transformar um quadro probatdrio
complexo numa simples e burocréatica opgao pelo juizo condenatdrio.
Afinal, € mais facil tomar em conta a palavra da vitima e deslocar
o O6nus probatdrio ao réu.

Contudo, no processo penal de conformidade constitucional,
para além da palavra da vitima, é exigivel um adicional probatdrio,
justamente que infira a autenticidade do relato apresentado e que
aponte contraposigao ao depoimento do réu, acima de qualquer
duvida razodvel. Por essa razdo, o Julgador também deve investigar
possibilidade de existéncia de vicio na palavra da vitima — magoa,
ressentimento, encobertamento do verdadeiro autor, interesse
patrimonial ou a simples vinganga — e, mais, deve atentar para as
falsas memodrias, o vicio de percepgdo do evento em seu nascedouro,
pois a atencgao e a compreensao do fato percebido sdo, em geral,
incompletas e falhas®,

Para superar o atual quadro jurisprudencial, um caminho possivel
para o exame e a valoragdo da prova é indicado pelo Tribunal
Supremo da Espanha (Ramirez Ortiz, 2020, p. 204), que estabeleceu
indicadores eficazes na busca de um standard probatério adequado.
Primeiro, exige-se a "“credibilidade subjetiva’, que consiste na
avaliagdo das caracteristicas psiquicas da vitima (idade e/ou alguma
incapacidade), das relagdes emocionais com o acusado e/ou a
existéncia de interesses de outras naturezas (como a intengdo de

proteger terceiros). Segundo, a "“verissimilitude’, que compreende
uma avaliagdo de coeréncia interna (I6gica e plausivel) e externa
(unidade l6gica dos dados objetivos) do relato da vitima. E terceiro,
o critério “persisténcia no depoimento’, uma avaliagdo da coeréncia
entre os véarios depoimentos da mesma pessoa (auséncia de
modificagdes essenciais, de nebulosidades e de contradigdes).

Diante da critica posta e da jurisprudéncia aqui retratada, a
conclusé@o caminha no sentido de que os critérios — “credibilidade
subjetiva’) "verissimilitude” e "persisténcia no depoimento” — podem
ser utilizados como forma de trazer maior racionalidade probatdria
aos casos penais, especialmente de violéncia de género, em que o
fato apurado geralmente ocorre as escondidas e consequentemente

longe de testemunhas.

4. Risco de supervalorizagcdo e criacdo de presuncdo
negativa

A questdo-problema — o peso preponderante da palavra da
mulher-vitima de crime de ambito doméstico pela jurisprudéncia
— deve ser examinada com extrema cautela, para que nao ocorra
supervalorizagdo na prética forense. A prova excessivamente
valorada tende a produzir o desprestigio das demais. No caso da
palavra da vitima, a invocagéo de supremacia provoca inversdo do
onus probatdrio, pois hd transferéncia de carga, recaindo sobre o réu
o dever de desconstrugao, verdadeira inversao da légica processual
pela criagdo de uma presungao negativa.

Claro que é da versao apresentada pela vitima que a persecugdo
penal se desenvolve, é a partir dela que tudo gira e que o Estado
tenta reconstruir o enunciado fatico proposto. Mas, como se disse,
o depoimento da vitima pode ser fonte-de-partida, e ndo de prévia
confirmacgéo-de-destino. O sistema de concepgéo filoséfico-
juridica e politica garantista® é compativel com a duplicidade
de tutela, da vitima e do réu. Contudo no plano processual ndo
pode haver hegemonia de palavra, nem mesmo é recomendada a
supervalorizagéo. E, uma vez instaurada duvida sobre versoes, a
solugdo mais segura ainda caminha para contengdo de eventual
abuso pelo principio humanitério do in dubio pro reo — e néo o
inverso.

5. Opinido

Ao final, o que a presente critica a jurisprudéncia quer evitar é o
excesso valorativo da prova e o prejulgamento de casos de crimes
contra a mulher, fundamentalmente nas hipéteses ocorridas no
ambiente doméstico, quando ha pouco material probatério. Nesse
particular aspecto, no ato de atribuir valor a prova, é imperativo
convocar a jurisprudéncia a escutar o que diz a doutrina, que
consagra os direitos da vitima e do réu. A revisdo da jurisprudéncia
passa pela necessaria exigéncia de indicadores adicionais e de
corroboragéo a palavra da vitima — depoimentos adicionais isentos,
laudos técnicos, dados médicos e psicoldgicos ou outros indicativos
que mostrem uma real alteragdo de comportamento da vitima, para
citar alguns exemplos.

A jurisprudéncia adequada é aquela que indica que a palavra da
vitima, embora relevante em crimes contra a mulher, deve ser
examinada junto com os demais dados que compdem o conjunto
fatico-probatdrio. A prova deve ser unissona, para que néo deixe
nenhuma duvida acerca do fato e de sua autoria, tudo para que
se tenha um resultado processual eticamente justo e aceitavel. Se
assim ndo ocorrer, se a prova ndo apontar com seguranca a pratica
do crime, é caso de ser rechagada, pois o Direito Processual Penal,
como "campo do conhecimento que investiga as formas que as
préticas de atribuicao de reponsabilidade juridico-penal tomam na
sociedade” (Prado, 2024, p. 21), s6 produzird uma punigao legitima
quando superado o estado de incerteza.

BOLETIM IBCCRIM — ANO 32 — N.° 381 - AGOSTO DE 2024 — ISSN 16




No tema investigado, a legislagao protetiva da mulher trouxe a
necessidade de pronta manifestagéo do Poder Judiciario — e
isso, logicamente, nao estd errado. H4, portanto, uma acertada
duplicidade de protegao, da vitima e do réu, o que € visto como
avango democratico no processo penal (Wunderlich, 2014, p. 133).
Em nossa opinido, o equivoco estd em dar a palavra da vitima uma
relevancia maior do que é juridicamente aceitével, seja pela condi¢ao
de género ou pela dificuldade probatdria, e justamente no ambito do
processo penal, que funciona como tutela do inocente. Se essa ndo
for a leitura do fendmeno, o postulado bésico do sistema processual
acusatorio, imposi¢do de igualdade material e instrumental entre
as partes, restaré prejudicado pelo desequilibrio na mensuragdo
probatdria. Nossa critica a jurisprudéncia é em razao da inversdo
da légica constitucional da inocéncia®, otimizando o exame da
prova em favor da vitima, consequentemente presumindo falsa
a alegacédo do réu. Ha certa tolerdncia com o rebaixamento do

https://doi.org/10.5281/zenodo.12709311

standard probatdrio e com a criagdo de uma presungao negativa
em desfavor do réu, o que mitiga o exercicio do direito de defesa.

Equilibrio € uma palavra pouco utilizada no direito penal de
hoje, que é marcado pela falta de racionalidade legislativa e pelo
populismo (Wunderlich; Cavalcanti, 2021). A jurisprudéncia aqui
criticada é reflexo do atual contexto. Se ndo houver resisténcia,
se a jurisprudéncia ndo evoluir, crescerd o denuncismo e a
consequéncia natural serd a condenagao criminal duvidosa ou
por presuncao, escorada na prevalente palavra da vitima, ainda
que desacompanhada de provas adicionais. A forga que a
jurisprudéncia tem empregado em favor da narrativa da vitima em
casos de violéncia contra mulher — “firme narrativa da vitima, em
juizo, noticiando o abuso” a "versao da vitima que assume especial
relevancia, sobrepondo-se a negativa do acusado, sobretudo quando
nada ha nos autos que indique inimizade ou interesse da ofendida
em prejudicé-lo’; por exemplo —, cria uma espécie de mantra, que,
quando evocado, nada parece ser capaz de desfazé-lo.
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Notas

U Serve de ponto de partida, a pesquisa de Hellen Luana de Souza e Jodo
Pedro Barione Ayrosa (2023), que analisa julgados do STJ e perquire quais
seriam os necessarios elementos adicionais a palavra da vitima: [...] quais
sdo essas 'demais provas’ levadas em conta para considerar provado um
enunciado fatico?’, singularizados em trés categorias: provas relacionadas
a proépria palavra da vitima, provas consistentes na palavra de terceiros e
laudos fisicos e psicoldgicos.

2 O CNJ estabeleceu a adogéo de perspectiva de género nos julgamentos. A
Resolucao CNJ 492, de 17/03/2023, criou o Comité de Acompanhamento
e Capacitagdo sobre Julgamento com Perspectiva de Género no Poder
Judicidrio e o Comité de Incentivo a Participagdo Institucional Feminina
no Poder Judiciério.

= Leis 11.314/2006 e 14.245/2021. “A tutela a integridade da mulher vitima
de violéncia doméstica e familiar, na Lei 11.340/06, tem como um de seus
nortes justamente a nao revitimizagéo da depoente, evitando sucessivas
inquiricdes sobre o mesmo fato nos &mbitos criminal, civel e administrativo,
bem como questionamentos sobre a vida privada” “[...] especialmente
no a&mbito dos crimes de ordem sexual, ocupa-se de evitar o intencional
enfoque, pelo agente publico, a conduta da vitima, como possivel forma
de desvalor da sua narrativa, e de fonte de reproducéao de esteredtipos e
preconceitos” (Moraes, 2023, p. 138).
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